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RESUMO 

Angola é um país que exibe uma profusa presença de línguas e povos, sendo uma 
nação plurilíngue e pluricultural. Entretanto, a língua portuguesa é a única língua 
constitucionalmente oficializada e possui também o estatuto de veículo e matéria de 
ensino. Atualmente, o português possui 71% de falantes (ANGOLA, 2016), no entanto, 
fato é que a variedade falada pelos angolanos carrega as marcas dos processos de con-
tato linguístico entre o português e as diversas línguas africanas existentes no territó-
rio angolano. Dessa forma, o português angolano é uma variedade falada no espaço 
geográfico de Angola e reflete as experiências e particularidades sócio-históricas dos 
angolanos. Com base numa pesquisa bibliográfica, busca-se no presente trabalho re-
fletir a respeito do português angolano e o preconceito linguístico a partir desta varie-
dade, posto que diversos falantes angolanos, inclusive aqueles que têm a língua portu-
guesa como L1, julgam não saber falar português porque a língua portuguesa falada 
por eles não obedece às normas do português europeu. De mais a mais, os programas 
de ensino de língua portuguesa nas escolas do país obedecem à norma do português 

variedade falada até pela própria elite escolarizada e urbana do país.  
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ABSTRACT 

Angola is a country that exhibits a profuse presence of languages and peoples, 
being a multi-lingual and multi-cultural nation. However, the Portuguese language is 
the only constitutionally official language and also has the status of vehicle and teaching 
material. Currently, Portuguese has 71% of speakers (ANGOLA, 2016), however, the 
fact is that the variety spoken by Angolans bears the marks of the processes of linguistic 
contact between Portuguese and the various African languages existing in the Angolan 
territory. In this way, Angolan Portuguese is a variety spoken in the geographical 
space of Angola and reflects the experiences and socio-historical particularities of 
Angolans. Based on a bibliographic search, the present work seeks to reflect on Angolan 
Portuguese and linguistic prejudice based on this variety, since several Angolan 
speakers, including those who have the Portuguese language as L1, think they do not 
know how to speak Portuguese because Portuguese language spoken by them does not 
obey the rules of European Portuguese. Furthermore, the Portuguese language 
teaching s schools follow the norm of European Portuguese, 
establishing as 
even by the country's educated and urban elite. 
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1. Considerações iniciais 

Angola é um país da África Austral, ex-colônia de Portugal e, por-
tanto, país lusófono, uma vez que oficializou unicamente o português 
num contexto em que há convivência no mesmo território de várias lín-
guas africanas, europeias e asiáticas. Das línguas africanas faladas no pa-
ís se destaca as línguas do grupo bantu, do grupo khoisan e a língua de 
sinais. As fronteiras linguísticas são diferentes das fronteiras geopolíti-
cas, por isso os angolanos das regiões fronteiriças falam línguas de países 
vizinhos. A partilha de África não respeitou a diversidade linguística, o 
que fez com que famílias ou grupos étnicos fossem separados por uma 
fronteira física. É o caso de kwanyama (que também é uma das línguas 
da República da Namíbia), o kikongo (que também é uma das línguas da 
República Democrática do Congo) e o luvale (que também é falado na 
República da Zâmbia).  

As discussões acerca da variedade do português angolano (dora-
vante PA) vêm sendo feitas cada vez mais com frequência, quer por pes-
quisadores angolanos, quer por outros interessados pela variedade que se 
formou em Angola. Tais discussões visam refletir, sobretudo, a respeito 
das características gramaticais definidoras da LP falada pelos angolanos 
e contribuir para a sistematização dessa variedade. Pode-se citar debates 
promovidos 
como exemplos.  

A Sociolinguística se dedica ao estudo da língua usada em contex-
to real, analisando e controlando as variáveis linguísticas e sociais. Essa 
perspectiva de estudos da linguagem permite uma abordagem que consi-
dera a língua como fenômeno linguístico heterogêneo e suscetível à vari-
ação e à mudança no tempo e no espaço. É nesse sentido que traremos 
algumas discussões para nortear a presente pesquisa. A obra Preconceito 
linguístico (2015), do linguista brasileiro Marcos Bagno, apresenta 8 mi-
tos que caracterizam a existência do preconceito linguístico na língua 
portuguesa. Por exemplo, o mito nº 2, bastante arraigado entre os falantes 
da língua portuguesa no Brasil, se baseia na crença 

2015). O mesmo ocorre em Angola, pois esse mito está bastante enraiza-
do especialmente em adultos, tal como veremos mais adiante. A língua 
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portuguesa (LP) falada pelos angolanos possui diferenças lexicais, mor-
fológicas, fonético-fonológicas, sintáticas e semânticas em relação ao 
português falado em Portugal.  

Portugal se fala bem o português e que os angolanos fala

está permeada de preconceitos linguísticos, pois tende a homogeneizar a 
língua como se existisse uma única forma correta de falar uma língua. Is-
so acontece devido ao desconhecimento das realidades sociolinguísticas 
que provocam essas diferenças. O português falado no país (que tecni-
camente chamaremos de Português Angolano-PA) contempla os inequí-
vocos traços do contato linguístico secular entre a língua portuguesa e as 
diversas línguas africanas, sobretudo as línguas do grupo bantu.  

Não existe uma única forma de falar a LP, porque a língua é uma 
soma de variantes, variedades e dialetos. A norma-padrão é uma norma 
artificial que obriga o cumprimento das regras da gramática normativa, 
consequentemente, a norma europeia ou lusitana. Não se deve homoge-

 pois toda e qualquer língua é um 
conjunto heterogêneo de variedades. Nesse sentido, quando falamos do 
português, estamos a fazer referência a um conjunto de variedades (FA-
RACO, 2005). Em outras palavras, quando falamos da LP, estamos nos 
referindo às variedades angolana, brasileira, moçambicana, europeia, en-
tre outras, pois não existe um único padrão de língua. Todas essas varie-
dades formam o sistema linguístico a que denominamos LP. 

Por conseguinte, o PA é uma das variedades que formam a LP. A 
sua formação está ligada ao contexto sócio-histórico do país, carregando 
as peculiaridades das experiências históricas e socioculturais dos angola-
nos. Nesse sentido, Faraco (2005) constata que 

Cada variedade é resultado das peculiaridades das experiências históricas 
e socioculturais do grupo que a fala: como ele se constituiu, como é sua 
posição na estrutura socioeconômica, como ele se organiza socialmente, 
quais seus valores e visão de mundo, quais suas possibilidades de acesso à 
escola, aos meios de informação, e assim por diante. (FARACO, 2005, p. 
32) 

O PA é uma variedade que resultou do contato entre o português 
surgido na Península Ibérica (Europa) com as diversas línguas africanas 
utilizadas no espaço geopolítico chamado Angola. O PA é uma variedade 
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falada no espaço geográfico angolano e que reflete os mais de 400 anos 
de contato linguístico entre idiomas africanos e a língua portuguesa pro-
veniente da Península Ibérica (Portugal). Assim sendo, os angolanos fa-
lam a sua própria variedade do português, formada através do processo 
de contato linguístico que começou com a chegada dos portugueses ao 
território angolano e que continuou durante a colonização e prossegue até 
os dias atuais.   

Por essa razão, nos últimos anos têm surgido diversos estudos que 
se propõem a fazer descrições sistemáticas que permitem a identificação 
e normatização da variedade angolana do português e impulsionam a 
produção de instrumentos normativos que possibilitam o seu ensino nas 
escolas do país. 

O presente artigo tem como objetivo abordar o fenômeno do pre-
conceito linguístico a partir do PA. O texto busca igualmente contribuir 
para a melhoria do ensino de língua portuguesa no país, enfatizando a 
ideia de que a variação e a mudança são inerentes à língua. Para a reali-
zação do presente trabalho, utilizamos o método bibliográfico a fim de 
reunir as informações que serviram de base para a construção da pesqui-
sa. Utilizamos, para análise e tratamento dos dados, a pesquisa quantita-
tiva. A primeira seção levanta debates sobre a situação sociolinguística 
de Angola, mostrando a origem e a localização das diversas línguas no 
espaço angolano. Na segunda seção, questiona-se que língua portuguesa 
é falada em Angola, pois durante a nossa abordagem, percebe-se que o 
discurso de governantes e meios de comunicação social insistem na ideia 
de que os angolanos falam o português europeu, entretanto, constatações 
empíricas e científicas demonstram que no país fala-se o PA, variedade 
resultante do contato entre o português e as línguas africanas em Angola. 
Na terceira seção, abordamos o ensino de língua portuguesa e variação 
linguística nas escolas angolanas, refletindo sobre a presença da socio-
linguística e dos conteúdos sobre variação linguística nas aulas de língua 
portuguesa no país. Na seção seguinte, aplicamos um questionário para 
jovens angolanos residentes nas províncias de Luanda e Bengo (em An-
gola), por forma a compreender as ideias desses falantes sobre a língua 
portuguesa. No final, o texto apresenta as considerações finais e as refe-
rências bibliográficas utilizadas.   
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2. Aspectos sociolinguísticos de Angola: um mosaico multilinguístico 

2.1. As línguas bantu 

O nome línguas bantu é um termo da linguística africana utiliza-
do por Bleek em 1862, Greenberg em 1963, por Guthrie em 1967 1971, 
por Doke em 1945, Cole em 1961, entre outros linguistas do séc. XVIII e 
XIX para designar um conjunto de línguas com características comuns: 
(i) ter um sistema de gêneros gramaticais não inferior ao número de cin-
co; (ii) ter um vocabulário comum a outras línguas, a partir do qual se 
pode deduzir que surgiram de uma língua comum; (iii) ter um conjunto 
de radicais invariáveis que se formam por meio de aglutinação de afixos 
(NGUNGA, 2015). Chicuna (2018) é de opinião que o termo bantu não 
apenas indica o elemento linguístico, mas também é usado para designar 
uma cultura ou um povo.  

Os falantes das línguas bantu localizam-se na região que se esten-
de da África ocidental, na África central (Montes Camarões) até ao sul de 

-ntu que 
ba-

fixo da marca do plural para as diversas línguas desse grupo linguístico. 

-ntu pode variar para -du, -nhu, -nthu, -thu, -tu etc., a depen-
der de cada língua. Língua bantu é um termo da linguística africana, 
motivo pelo qual procuramos manter a sua originalidade sem aportugue-
sá-lo ou inglesalizá-lo. Não usamos o termo língua banta porque -nta 

que foge da concepção inicial dos primeiros pesquisadores. Devemos aos 
primeiros pesquisadores os primeiros estudos comparativos e classifica-
tórios das línguas africanas, por esse motivo torna-nos justo manter o 

-ntu). 

Em relação às primeiras classificações das línguas bantu há que 
considerar a classificação de Guthrie publicada em 1971, que veio a so-
frer alterações e adequações ao longo dos tempos. Os estudos de Maho 
(2003 e 2009) atualizaram as classificações, especialmente no que toca 
aos conceitos de língua, variante e dialeto, que não estavam consolidados 
nos anos 60 e 70. Maho manteve a classificação de raiz (A, B, C, D, E, F, 
G, H, J, K, L, M, N, P, R, S) e ajustou as línguas, variantes e dialetos. 
Confessamos que estes estudos de Maho (2003 e 2009) não são definiti-
vos. Cada vez que surgem novos estudos ainda se vai atualizar. Para 
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além disso, há línguas que desaparecem e outras que nos estudos iniciais 
não tinham expressividade e hoje se revitalizaram transformando-se em 
línguas faladas nas comunidades.    

Em África existem mais de 2000 línguas divididas em quatro 
grandes grupos que são: nigero-congolês (com 1436 línguas), afro-
asiático (371 línguas), nilo-saariano (196 línguas) e koisan (35 línguas), 
de acordo com Heine e Nurse (2000) e Petter (2015). Para além destas 
existem línguas de origem asiática no Madagascar e crioulos de base le-
xical de línguas europeias que se formaram por processos históricos. No 
contexto angolano, utiliza-
ferir as línguas faladas pelos povos bantu e khoisan que ocupam aquele 
espaço geopolítico, incluindo o português e língua de sinais. A seguir 
vamos apresentar as línguas bantu faladas em Angola, segundo Maho 
(2009)5 que atualiza a classificação feita por ele em 2003 e que atribui o 

-
grafias dos nomes podem variar, resultado da falta de padronização orto-
gráfica das diversas línguas tanto pelos falantes quanto pela literatura pu-
blicada:  

O Grupo kikongo (H10) é composto pelas línguas ndingi ou 
ndinzi (H14), mboka (H15) e kikongo (H16). O Grupo kimbundu 
(H20) é composto pelas línguas kimbundu (H21), sama (H22), bolo ou 
haka (H23), songo (H24), mbangala (H34) e shinji ou yungo (H35). O 
Grupo ciokwe-Luchazi (K10) é composto pelas línguas chokwe (K11), 
luimbi (K12a), ngangela, nyemba (K12b), Luchazi ou lujazi ou ponda 
(K13), Lwena, Luvale (K14), mbumba (K15), nyengo (K16), mbwela 
(K17), nkangala (K18). O Grupo Umbundu (R10) é formado pelas lín-
guas kuvale (R101), kwisi (R102), Mbali, olumbali, kimbari (R103), 
umbundu (R11), ndombe (R12), yaneka (R13) e khumbi (R14). O Grupo 
Wambo (R20) é composto pelas línguas Kwanyama (R21), dialeto ka-
fima (R211), dialeto kwankwa (R216), ndongwena (R215), dialeto evale 
(R212), dialeto mbandja (R213), dialeto domdondola (R217), dialeto 

 
5 Os dados da classificação foram extraídos de Maho (2009) da versão online da Nova Lista 

de Guthrie Atualizada, uma classificação referencial das línguas Bantu. Esse documento 
compreende uma atualização e expansão da classificação de 1971 de Malcolm Guthrie 
das línguas Bantu. Esta é a segunda atualização desse tipo, a primeira sendo Maho (2003). 
Este documento online constitui uma versão simplificada de uma atualização futura que 
está sendo preparada para a publicação adequada. (MAHO, 2009, p. 2, tradução livre e 
nossa). 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 27, n. 80, Rio de Janeiro: CiFEFiL, mai./ago.2021.              73

esinga (R218). O Grupo Herero (R30) é composto pelas línguas herero, 
zemba (R311). 

 As línguas do grupo kimbundu (H20) são faladas pelo povo 
mbumdu nas províncias do Bengo, Luanda, Kwanza-Norte, Malanje e 
parte do Kwanza-Sul; as línguas do grupo kikongo (H10) são faladas pe-
lo povo kongo localizado nas províncias de Cabinda, Zaire e Uíge; as 
línguas do grupo cokwe (K10) são faladas pelo grupo lunda-cokwe e são 
faladas nas províncias da Lunda-Norte, Lunda-Sul, Móxico e Bié; na re-
gião centro-sul encontram-se diversos grupos etnolinguísticos, entre os 
quais ovim -

 

 Não há consenso entre linguistas que estudam as línguas ango-
lanas no quesito quantidade de línguas. O primeiro problema que os con-
ceitos de língua, dialeto e variante (falares) não são claros. O grande pro-
blema é que se buscam conceitos eurocentristas para definir as línguas 
africanas, o que redunda num fracasso. Não é por acaso que Redinha 
(apud Chicuna, 2018, p. 30) cita nove grupos de línguas6 e dezoito fala-
res7 do kiyombe que são falares do kikongo. 

Enquanto não houver uma definição clara do que seja língua, va-
riante e dialeto, os estudos linguísticos na África terão muitas dificulda-
des em consolidar quantitativamente as línguas faladas. É que a língua 
não serve apenas para falar e expressar ideias carrega outros significados 
sócio-históricos, culturais e valores inexistentes nas línguas europeias. 
Diagne (2010, p.247-8) entende a língua como sistema, instrumento de 
comunicação e um fenômeno histórico, porque ela tem a sua própria his-
tória. E a língua foi inventada para ser falada e não para ser escrita. À 
vista disso, não existe nenhuma forma original da representação da fala, 
do pensamento (CAGLIARI, 2009). O sistema de escrita é uma simples 

crever. Não se pode perder de vista a ideia de que a escrita neutraliza a 

 
6 cokwe, kimbundu, kikongo, ngangela, olunyaneka, oshihelelo, ovakwanyama, oshindonga 

e umbundu. 

7 kilingi, kikotchi, kikwakongo, kimboma, kinzenge, kihungu, kinsoso, kipaka, kipombo, 
kisikongo, kisolongo, kisuku, kusundi, kivili, kiwoyo, kiyaka, kiyombe, kizombo. Para 
além destes falares, o autor ainda acrescenta kisundi, iwoyo, kivili, kilinji, kikoci, kikwa-
kongo que são falares de Cabinda. 
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variação. A escrita e a fala são duas modalidades que representam a lín-
gua, se entendermos esta última como abstrata, aos moldes do que o mes-
tre Ferdinand de Saussure nos ensinou. 

 

2.2. Línguas khoisan 

Em Angola há poucos estudos descritivos sobre as línguas do 
grupo khoisan. Sentimo-nos na obrigação de trazer uma breve discussão 
bibliográfica sobre essas línguas que estão em vias de extinção em Ango-
la devido à falta de incentivo e de políticas linguísticas e publicações que 
visam preservar essas línguas. Apesar de a Constituição da República 

o Estado valoriza e 
promove o estudo, o ensino e a utilização das demais línguas de Angola, 
bem como das principais línguas de comunicação internacional
existe nenhuma política prática que realmente procure valorizar e pro-
mover essas línguas. 

A palavra khoisan é um termo linguístico criado por Bleek e ou-
tros linguistas do séc. XVIII e XIX para designar um conjunto de línguas 
com uma característica comum: uso de cliques. Essas línguas têm carac-
terísticas diferentes em nível da gramática, especialmente na formação 
lexical e sintática. A palavra khoisan é formada pelas palavras khoekoe 

 saan 
gua nama, uma das línguas deste grupo é falada na Namíbia, Botsuana e 
África do Sul por mais 200 mil pessoas (FEHN, 2017). 

Quanto às línguas do grupo Khoisan faladas em Angola, desta-
cam-se as línguas kankala (bosquimano) e vakankala (hotentote), estas 
têm como variantes kankala (bosquimano), hotentote, kazama, kasekele e 
kwankala (ZAU, 2011).  Segundo o autor, para além dos bantu e dos 
khoisan, há um terceiro grupo denominado vátua, o qual fala as línguas 
kwisi e kwepe que são faladas por povos com os mesmos nomes, isto é, 
pelos povos kwisi e kwepe. O esquema a seguir mostra a classificação 
das línguas khoisan na África, segundo Köhler na Enciclopédia Britân-
nica (2006). 
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Esquema 1: Distribuição de todas as línguas khoisan, segundo Köhler. 

 

 

 

 

 

 

 

Os estudos das línguas dos khoisan ainda não são conclusivos, 
uma vez que ainda há grupos nômades e isolados o que pode dificultar a 
gravação, análise e descrição por parte dos pesquisadores. Os estudos de 
Heine & Honken (2010) e Morton & Hitchcock (2014) mostram que ain-
da há novas descobertas e novas identificações de variantes e dialetos 
destas línguas. O mapa a seguir mostra a distribuição desse grupo de lín-
guas ao longo da região Sul do continente africano: 

 
Mapa 1: Localização dos grupos linguísticos khoisan na África Austral. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Köhler (2004, s.p.) 

No mapa, é possível observar que em Angola se fala as línguas do 
grupo! Xu, Ju e kxoe. Essas línguas são faladas de forma isolada ao lon-
go do território da atual República de Angola. Como dissemos anterior-
mente, os limites políticos são diferentes dos limites étnicos. Algumas 
línguas do grupo khoisan são faladas em pelo menos dois territórios (paí-
ses), tal como se observa no mapa 1. As línguas do grupo khoisan são 
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línguas minoritárias e não existe neste momento esforço político para re-
vitalizá-las e expandi-las por meio do ensino formal.   

Olhando para o mapa 1 percebe-se que Angola é, de fato, um país 
plurilíngue e pluricultural. Todavia, a língua portuguesa é a única língua 
constitucionalmente reconhecida como oficial (Art.19º, da Constituição 
da República de Angola, 2010). Esse cenário faz da língua portuguesa o 
idioma mais utilizado nos atos oficiais do poder público angolano, seja 
no âmbito interno (constituição, leis ordinárias, atos políticos, sentenças 
judiciais, atos administrativos, discursos oficiais, entre outros), seja no 
âmbito externo (tratados e convenções internacionais nos PALOP e na 
CPLP). Assim sendo, a língua portuguesa possui primazia em detrimento 
das línguas africanas existentes no país.  

No sistema educativo, por exemplo, a língua portuguesa funciona 
como meio exclusivo de ensino, o que significa que há exclusão das lín-
guas nativas angolanas. A não oficialização das línguas de origem africa-
na atenta contra o plurilinguismo no país e institui cada vez mais o mo-
nolinguismo e a monocultura. Assim sendo, o poder político pode apre-
ciar os argumentos discutidos em política linguística para tomar decisões 
acertadas em prol das línguas locais, preservando assim a diversidade 
linguística e cultural angolana.  

As línguas autóctones angolanas estão ligadas aos grupos étnicos 
existentes no país, cumprindo as suas funções comunicativas e expres-
sando a identidade e cultura desses povos. A não oficialização dessas 
línguas estigmatiza os seus falantes e nega a possibilidade de verem re-
conhecidos os seus idiomas como sistemas de plena realização comuni-
cativa. Além disso, ao não oficializar as línguas autóctones angolanas, o 
Estado estigmatiza a identidade e a cultura dos falantes desses idiomas 
não oficializados, já que a língua carrega traços socioculturais dos falan-
tes. 

Nas comunidades rurais, as tradições são expressas por meio das 
línguas locais. O canto, os provérbios, os contos, os mitos e os conheci-
mentos sobre as tradições são transmitidos pela oralidade e por meio das 
línguas locais. É por meio das línguas locais que os angolanos se comu-
nicam com os seus antepassados, o que significa que a língua não é um 
simples instrumento de comunicação, mas também um elo entre os vivos 
e os mortos. Os ritos das culturas africanas também são expressos por 
meio de uma língua, e que só a língua local pode transmitir esse conjunto 
de valores.  
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3. Que língua portuguesa é falada em Angola? 

Angola, à semelhança do que aconteceu com outras ex-colônias 
portuguesas em África, elegeu o português como língua oficial após a 
proclamação da sua independência, ocorrida no ano de 1975. Neste pris-
ma, o Estado angolano passou a utilizar a língua portuguesa em todas as 
ações oficiais, com especial destaque para o setor da educação, onde ela 
passou a servir como meio pelo qual o ensino ocorre. 

Mesmo depois de aproximadamente 500 anos de colonização, os 
debates sobre a língua portuguesa em Angola, colocam pesquisadores em 
dois lados opostos: pesquisadores que defendem a autonomia do portu-
guês angolano relativamente ao português europeu e lutam pelo reconhe-
cimento das características linguísticas da população angolana como legí-
timas até para a produção literária nacional. O outro grupo de pesquisa-
dores recusa a existência da variedade do português angolano e defende a 
estrita observância das normas gramaticais do português europeu. Fato é 
que a língua portuguesa falada pela esmagadora maioria da população 
angolana contempla as expressivas marcas do contato linguístico que 
ocorreu entre o português e as diversas línguas africanas existentes em 
Angola.  

O PA é uma variedade falada no espaço geográfico de Angola e 
que reflete as experiências e particularidades culturais e sócio-históricas 
do povo angolano. Nesse sentido, Timbane, Santana e Afonso (2019, p. 

teração entre o português e as diversas línguas do grupo bantu e khoisan 

corolário da evolução natural daquilo que outrora era designado como 
 

Apesar dos estudos sobre as características do português angolano 
e das constatações empíricas indicarem que estamos em presença de uma 
variedade alheia ao 

-
se uma defasagem entre a realidade sociolinguística do país e o ensino de 
português na escola, já que a norma do português europeu contradiz fron-
talmente o saber intuitivo do falante angolano. O português falado pelos 
angolanos não é a variedade europeia e, nesse sentido, Inverno é peremp-
tória em afirmar que:  

[...] É importante sublinhar que, contrariamente à ideia implícita no dis-
curso de governantes e meios de comunicação social, a variedade do por-
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tuguês que se tem vindo a generalizar não é a variedade padrão europeia, 
mas sim uma variedade vernácula do português resultante do contacto 
com as línguas africanas num contexto multilíngue em que estas continu-
am a ser as mais faladas no dia-a-dia pela maioria da população e em que 
o acesso à educação formal e aos meios de comunicação social é ainda 
pouco generalizado. (INVERNO, 2008, p. 118) 

Ora, essa variedade apresenta uma série de características fonéti-
co-fonológicas, morfológicas, lexicais, sintáticas e semânticas, peculiares 
e que a distinguem do português falado na região da Península Ibérica. 
Inverno (2008) aborda a respeito de algumas especificidades do portu-
guês angolano e, contrariamente ao que se afirma em alguns espaços do 

lantes com baixo domínio do idioma, mas sim especificidades indicativas 
de uma variedade em formação, a qual denomina português vernáculo de 
Angola. Assim sendo, a autora destaca que: 

Algumas das especificidades linguísticas dessa variedade, a que chama-
mos português vernáculo de Angola, incluem um elevado nível de varia-
ção ao nível da concordância de número e género entre os elementos do 
sintagma nominal (ex.: Estas duas mulher; no mesmo barriga), entre o su-
jeito e o verbo (ex.: documentos que vai para a Lunda) e entre o sujeito e 
o elemento predicativo (ex.: um dia seremos campeão). Verifica-se tam-
bém a posposição do possessivo ao nome (ex.: um dos alunos seus), a 
substituição dos pronomes pessoais átonos pelos correspondentes tónicos 
(ex.: deixa ele falar), a generalização de se como único pronome reflexo 
(ex.: nós conseguimos se entender) ou apagamento do mesmo (ex.: ele 
chama MS) e ocorrência de fenómenos de negação descontínua (ex.: não 
considera como na cidade não). (INVERNO, 2008, p. 171) 

Dessa forma, verifica-se que o português angolano apresenta fe-
nômenos linguísticos que evidenciam as especificidades dessa variedade 
do português falado no território angolano. Além das peculiaridades des-
tacadas na citação apresentada, outro fenômeno bastante comum no por-
tuguês angolano é a utilização da preposição locativa em na complemen-
tação dos verbos de movimento (ir, vir e chegar). A ocorrência desse pa-
drão frásico é registrada no PA, conforme mostra os exemplos em (1) e 
(2): 

Exemplo 1 - Fui no centro da cidade (INVERNO, 2008, p. 172) 

Exemplo 2 - A Rosa foi na escola muito descontente (UNDOLO, 
2014, p. 200) 

O exemplo acima demonstrado indica um contraste entre a varie-
dade do português angolano e do português europeu, pois o PA permite o 
emprego da preposição locativa em na complementação dos verbos de 
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movimento, o que não é permitido pela norma do português europeu. 
Avelar e Galves (2014, p. 161-2) demonstram que no português europeu 
a preposição comumente utilizada na complementação dos verbos de 
movimento é a em vez invés de em. 

a. Fui/Cheguei/Vim no cinema. PB: ok / PE: *  

b. Fui/Cheguei/Vim ao cinema. PB: ok / PE: ok 

É importante afirmar que Avelar e Galves (2014) demonstram 
ainda que as variedades do português brasileiro e moçambicano também 
permitem o emprego da preposição locativa em na complementação dos 
verbos de movimento, indicando, dessa maneira, uma proeminente dife-
rença entre essas variedades e o português europeu. Há de fato diversos 
exemplos em vários níveis gramaticais que singularizam a variedade an-
golana com relação a outras variedades do português, mormente a varie-
dade lusitana. Timbane e Manuel (2018, p. 107-8) afirmam que atual-
mente 
identidades de tal forma a que possamos afirmar que o português angola-

de origem africana, como património cultural, e promover o seu desen-
volvimento, como lí
(Constituição da República de Angola, 2010, Art. 21).  

O PA é uma variedade que exprime as singularidades das experi-
ências históricas e socioculturais dos seus falantes e hoje é falada pela 
maioria da população angolana como segunda língua por cerca de 71% 
(ANGOLA, 2016). A norma utilizada para o PA, no entanto, é baseada 
num padrão inspirado nos usos literários de escritores portugueses, esta-
belecendo- fasta do 
português falado pela população angolana. Essa defasagem entre a língua 
falada pela população e a utilização de normas de regulação baseadas no 
português europeu é um ato que Bagno (2008, s.p.) descreve como sendo 

i, alienação total e absoluta, esquizo-
 

Angola vive uma esquizofrenia linguística (BAGNO, 2008) por-
que se fala o português angolano e não português de Portugal. Essa vari-
edade é resultante de séculos de contatos linguísticos entre o português e 
as línguas africanas, europeias e asiáticas faladas naquele espaço. Mas, é 

de falar que não se enquadram nesse modelo são estigmatizadas e colo-
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cadas à margem junto com os seus falantes. Alguns desatentos ainda en-

como se todas as línguas naturais em uso do mundo fossem estáticas. 

omo erradas ou formas inferiores. Em geral, os dialetos 
das populações menos privilegiadas socialmente tendem a sofrer mais es-

NTI, 2012, 
p. 28).   

fonética, a morfologia, a sintaxe, entre outros níveis linguísticos caracte-
rísticos do português europeu.  Quem mais se aproxima do estilo de falar 
europeu, portanto, é 

conseguem reproduzir o padrão lusitano sejam julgadas preconceituosa-
mente como maus falantes do português, pois não dominam o sotaque 
europeu.  

Em outros casos, observa-se que os falantes que reproduzem o 

chegam a ridicularizá-los, excluindo-os de certos círculos sociais, o que 
ao nosso ver é um autêntico preconceito linguístico que deveria ser com-
batido com veemência. Os críticos dos sotaques não têm a noção de que 
em Portugal não se fala português da mesma forma, quer dizer, há diale-
tos8 que caracterizam a origem geográfica dos falantes de províncias, dis-
tritos ou freguesias. Além disso, o domínio da variante prestigiada cons-
titui um meio de ascensão social em Angola, posto que está diretamente 
associado à ideia de ter sido bem instruído academicamente.  

Por essa razão, não raras vezes as pessoas que aparecem nos mei-
os formais da sociedade reproduzem e impõem a reprodução da variante 
prestigiada aos demais falantes no país. Logo, variantes que tendem a 
evidenciar as características do português angolano são co

preconceito linguístico, segundo Bagno (2015).  

 
8 

a uma forma inferior, primitiva ou estigmatizada de uma língua, mas sim a forma caracte-
rística de falar de determinado grupo social geograficamente localizado. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 27, n. 80, Rio de Janeiro: CiFEFiL, mai./ago.2021.              81

De acordo com Fiorin (2011, [s.p.]
uma pessoa fala é ridicularizar a própria identidade da pes
sendo, ridicularizar a forma como fala um cidadão do Bengo, de Luanda, 
de Benguela ou da Huíla, é depreciar a identidade e a cultura da pessoa, 
já que a língua carrega elementos socioculturais do falante. Em Angola, 
há uma atitude de intolerância contra a fala das pessoas que não seguem 

-se as 
falas regionais. 

A variação é um fenômeno intrínseco a qualquer língua, razão pe-
la qual depreciar uma variedade é negar a existência da variação linguís-
tica. Para Possenti (2012) não existe língua homogênea ou invariável, is-
so significa que não existe nenhuma sociedade em que as pessoas falam 
de maneira idêntica. A variação linguística é resultante da heterogeneida-
de social e cultural em que as comunidades de fala estão envolvidas. Para 
o autor, a variação é motivada por fatores internos e externos à língua.  

Um dos tipos de fatores que produzem diferenças na fala de pessoas são 
externos à língua. Os principais são os fatores geográficos, de classe, de 
idade, de sexo, de etnia, de profissão etc. Ou seja: pessoas que moram em 
lugares diferentes acabam caracterizando-se por falar de algum modo de 
maneira diferente em relação a outro grupo. Pessoas que pertencem a 
classes sociais diferentes, do mesmo modo (e, de certa forma, pela mesma 
razão, a distância  só que esta é social) acabam caracterizando sua fala 
por traços diversos em relação aos de outra classe. O mesmo vale para di-
ferentes sexos, idades, etnias, profissões. [...]. Também há fatores internos 
à língua que condicionam a variação. Ou seja, a variação é de alguma 
forma regrada por uma gramática interior da língua. Por isso, não é preci-
so estu errar  em certos casos. Em outras pala-

erros  que ninguém comete, porque a língua não permite. (POS-
SENTI, 2012, p. 34-5) (grifos do autor) 

Constata-se, pois, que a existência da língua pressupõe a variação 
linguística, fenômeno que reflete a diversidade social. Ademais, verifica-
se que a variação é influenciada por fatores que atuam dentro e fora da 
língua, pelo que fica mais uma vez evidenciado que não existem línguas 
invariáveis ou uniformes. Portanto, não existe uma língua melhor, mais 
correta ou mais evoluída que a outra, mas um conjunto diversificado de 
variedades que formam a língua portuguesa. A normatização do portu-
guês angolano é uma premência, pois permitirá o seu ensino nas escolas 
e a consequente utilização em outros setores do país.  
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4. Metodologia, apresentação e análises de dados 

No presente artigo, procuramos analisar a percepção dos falantes 
angolanos com relação à variedade local. Para melhor atender os objeti-
vos apresentados, a pesquisa escolheu o caráter bibliográfico e cruzado 
com a de campo. Para tal, aplicou-se o método quantitativo para analisar 
os dados.  

No que tange à pesquisa bibliográfica, fizemos leitura de diversos 
livros, artigos e conteúdos audiovisuais da internet que abordam o tema 
de pesquisa, inseridos na área da sociolinguística. Posteriormente, apli-
camos um questionário destinado a 38 angolanos residentes nas provín-
cias de Luanda e Bengo, sendo que as duas estão localizadas na região 
norte de Angola. A escolha da província de Luanda (capital) acontece em 
razão de ser a mais habitada do país, com cerca de 6 945 386 de habitan-
tes (ANGOLA, 2016). A província do Bengo foi escolhida pelo fato de 
ser a província menos populosa de Angola, com cerca de 356. 641 habi-
tantes, segundo Angola (2016). Dessa forma, procuramos compreender 
as atitudes linguísticas dos falantes dessas províncias quanto ao portu-
guês angolano. A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de 
um questionário on-line (formulários Google) que continha 15 perguntas 
diversas. A aplicação do questionário online permitiu a coleta de infor-
mações de um modo simples e eficiente. Esse tipo de aplicação de ques-
tionário permitiu que os dados fossem coletados à distância e de forma 
rápida, até porque em momentos de pandemia não havia possibilidade de 
contato físico com os informantes. 

Dentre as desvantagens da metodologia aplicada, destaca-se o fato 
de ser necessário o acesso à internet e possuir conhecimentos básicos de 
informática para usá-la, o que poderia constituir um entrave num país 
como Angola com dificuldades no uso das tecnologias e no fornecimento 
da rede de internet. Ademais, por se tratar de um questionário online, 
mesmo que as informações indiquem o público-alvo da pesquisa, outras 
pessoas podem respondê-lo.    

O questionário é composto por 15 perguntas, das quais 13 fecha-
das e 2 abertas.  Quanto à diferença entre os dois tipos de perguntas, Al-
ves (2013) considera que as perguntas fechadas não permitem desenvol-
vimento de ideias, mas sim escolha simples das opções. Por seu turno, as 
perguntas abertas pedem respostas mais abrangentes e com mais conteú-
do, fornecendo mais informações. Elas podem estimular o desenvolvi-
mento de ideias. As perguntas diferenciaram o sexo (masculino e femini-
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no), as faixas etárias (jovens, adultos e idosos) pelo fato de ser elementos 
diferenciadores nas análises sociolinguísticas labovianas. 

 Os dados mostram que a primeira faixa etária (18 a 30 anos) 
participou na pesquisa em 69,4% e os homens são os que mais preenche-
ram o formulário. Os dados mostram que os pais dos informantes têm 
uma língua africana como língua materna (59,5%) e as mães em 64,9%. 
Em 94,7% os informantes responderam que falam português com os seus 
pais em casa. Os dados mostram que os informantes preferem conversar 
em português com os seus pais (94.7%). No que se refere à conversa com 
os amigos, todos os informantes afirmaram que preferem conversar em 
português. Os informantes preferem ensinar português aos filhos. 

A maioria dos informantes acha que fala bem português 
(68,4%), mas que os professores falam mal (64,9%). Os informantes 
acham que só em Portugal fala-se melhor português (94,3%). Em con-
texto de Angola, os inquiridos afirmaram que só em Luanda (73%) se 
fala bem português.  

No tocante às faixas etárias, os inquiridos afirmaram que os 
adultos falam melhor português (62,2%). No que diz respeito à expres-

Tás a lhe buzinar ou repreender, tá mbora te ofender
tes entendem que o cantor Yannick Afroman usou uma expressão erra-
da (92,1%). No que se refere à pergunta, que era de tipo aberta, os in-
formantes deixaram claro que o angolano possui um bom sotaque do 
português.   

O questionário foi respondido maioritariamente por jovens, o que 
pode sugerir que estes são os que mais utilizam as Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) e têm domínio delas no país. Os dados do 
questionário demonstram ainda a existência do preconceito linguístico 
em Angola, uma vez que os angolanos acham que o português falado em 
Luanda é o melhor, depreciando o português falado nas outras províncias 
do país. Além disso, os angolanos entendem que somente em Portugal se 
fala bem o português e inferiorizam as outras variedades que formam a 
língua portuguesa. Essa ideia de que 
desconsidera as variantes e variedades linguísticas presentes no portu-
guês angolano, resultando num ato de intolerância contra as diferenças 
sociolinguísticas e culturais dos falantes.  

Dos dados constatou-se que a noção simplista que separa o uso da 
certo  e errado  está bastante arraigada no país, posto que a 
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que os professores -se que para os ango-
lanos 
e
zar uma determinada variedade que não seja a europeia. Assim sendo, a 

les que melhor reproduzem as características fonológicas do português 
Europeu. Entretanto, Bagno (2015) nos mostra que configura preconceito 

visto que a língua portuguesa é heterogênea e composta por diversas va-
riedades, entre as quais a variedade do português angolano, brasileiro, 
guineense, moçambicano, macauense, timorense, são tomense, cabo-
verdiano, são tomense, bissau-guineense e recentemente o equatorial-
guineense, a depender do ritmo que este último irá empreender no ensino 
e na divulgação do português. 

Outra análise dos dados permitiu verificar que os pais dos infor-
mantes falam as línguas nacionais africanas, mas que os mais jovens ten-
dem a ser monolíngues em português e utilizam esta língua como meio 
de comunicação preferencial no dia a dia e a ensinam aos seus filhos, ce-
nário que evidencia o poder da língua portuguesa como língua oficial, 
língua de mobilidade social e de prestígio no país.  

Nesse sentido, acreditamos que a política linguística adotada pelo 
Estado angolano determina a escolha e o posicionamento das instituições 
e dos seus cidadãos quanto à utilização e tratamento das línguas, dado 
que essa política seleciona as línguas que serão utilizadas na educação, 
no sistema judiciário, na administração pública, nos meios de comunica-
ção, entre outros setores da vida pública. Em Angola, a língua portuguesa 
é a única língua oficial e detém privilégio em detrimento das línguas na-
cionais de origem africana, fazendo com que os cidadãos angolanos, so-
bretudo os jovens, aprendam apenas o português, pois esta é a única lín-
gua de escolaridade, da administração pública, de prestígio, dos grandes 
centros urbanos, a língua na qual a Constituição do país foi redigida, fal-
tando a tradução ou a interpretação nas diversas línguas nacionais de ori-
gem africana. Como forma de preservar o plurilinguismo e a pluricultura, 
Angola precisa oficializar as línguas nacionais de origem africana e in-
cluí-las nos diversos setores da sociedade, especialmente no sistema edu-
cativo em que o fraco domínio da língua portuguesa é uma das razões do 
insucesso escolar. 
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5. Ensino de língua portuguesa e variação linguística nas escolas an-
golanas  

A inexistência do ensino da variação linguística nas escolas ango-
lanas é uma realidade, basta olhar para os manuais escolares do 1º ao 12º 
ano. Esses manuais (livros) escolares não têm nenhuma unidade ou capí-
tulo destinado ao debate sobre a variação linguística. Quer dizer, para es-
se ensino do português, a variação linguística não existe e não merece ser 
discutida em sala de aula. O ensino continua atrelado à concepção mani-

opostos. Nessa perspectiva, a escola perpetua um ensino de língua volta-
do para a aprendizagem de regras gramaticais (gramática normativa) e 

 
usada. Os dicionários utilizados apresentam aspectos léxico-semânticos 
da variedade europeia, o que provoca distanciamento com a realidade 
angolana cujo léxico predominante são os angolanismos9.   

 Dessa forma, o ensino de língua passa a assumir um caráter pre-
dominantemente normativo, fazendo com que a escola considere apenas 

da e seguida pelos alunos. Desconsidera-se, assim, o português angolano, 

síveis de marginalização por parte da escola e da sociedade. 

A discussão e o ensino sobre a variação linguística são quase ine-
xistentes nas escolas de Angola, especialmente nas aulas de língua portu-
guesa. Os programas para o ensino de língua portuguesa no ensino pri-
mário (1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª classes), do ensino secundário do primeiro ci-
clo (7ª, 8ª e 9ª classes) e do segundo ciclo do ensino secundário (10ª, 11ª 
e 12ª classes) não contemplam as discussões sobre a variação linguística 
e não preveem o seu ensino nas aulas de língua portuguesa. Os progra-
mas de ensino para esses níveis contemplam apenas o ensino da norma 
padrão e excluem o conteúdo sobre a variação linguística, fazendo com 
que os alunos não tenham acesso às discussões acerca da variação e di-
namicidade da língua.  

 
9 São unidades lexicais, são expressões, são construções semânticas, sintáticas, morfológi-

cas, pragmáticas e discursivas característicos da variedade angolana do português e que 
particularizam e identificam o português falado ou escrito naquele lugar geográfico. 
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A ausência de discussões sobre a variação linguística contribui em 
grande medida para a fomentação e perpetuação do preconceito linguísti-
co no país, posto que a escola apresenta aos alunos uma visão de língua 
como realidade uniforme. Todavia, Possenti (2012) considera que quem 
sonha com uma língua homogênea o faz por mania repressiva ou medo 
da variedade, que constitui uma das melhores coisas que a humanidade 
inventou.  

Por conseguinte, os programas de ensino e as aulas de língua por-
tuguesa no país devem contemplar as discussões sobre a variação que 
permeia qualquer língua, especialmente a respeito da variedade angolana 
do português. Diante da heterogeneidade da sociedade angolana, a qual é 
refletida também em sala de aula, o português angolano expressa a histó-
ria sociocultural dos falantes. Assim, não existe língua correta e língua 
errada, mas diferentes formas de realização do sistema linguístico deno-
minado língua portuguesa. 

Um dos aspectos que faz com que não haja debate sobre a varia-
ção linguística em sala de aula é a formação dos professores de língua 
portuguesa. Segundo Miguel (2014), a questão linguística constitui um 
dos principais fatores do insucesso escolar em todos os níveis de ensino 
do país, uma vez que, entre outras razões, muitos dos professores que le-
cionam a disciplina de língua portuguesa não têm formação na área e, pa-
ra além disso, desconhecem os procedimentos metodológicos para o en-
sino da língua. Portanto, é de extrema importância que os docentes de 
língua tenham formação condizente com a sua função e que esta forma-
ção leve em consideração as discussões fomentadas no âmbito das pes-
quisas acadêmicas sobre o uso e ensino da língua. 

sociolinguística 
-Ricardo (2009) colocou alguns problemas que 

podem ocorrer em sala quando um professor está mal formado ou sem 
formação: (i) o professor pode identificar erros de leitura, mas não con-
seguirá fazer a distinção entre diferenças dialetais e erros de decodifica-
ção na leitura; (ii) o professor não poderá perceber o uso de regras não 

perceberá traços da variedade ou da variante porque ele faz parte daquela 
comunidade de fala. O professor pode se colocar numa posição superior 
como se a sua variante (sotaque) seja o modelo para os alunos, mas que 
isso não constitui verdade, tal como se debateu ao longo deste artigo. 
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6. Considerações finais  

 A língua portuguesa chegou a Angola por meio do processo his-
tórico (colonização portuguesa), tendo se difundido em todas as provín-
cias através da educação massiva. Nessa viagem, o português entrou em 
contato com as diversas línguas africanas, ganhando novas características 
em função desse contato linguístico que durou mais de 5 séculos.  

Desse contato linguístico deu-se origem a variedade angolana do 
português, resultante das experiências e particularidades sócio-históricas 
e culturais dos angolanos. Com o passar dos anos, o português foi se 
transformando em todos os níveis linguísticos e hoje é língua segunda 
para 71% da população (ANGOLA, 2016), pelo que já se pode afirmar 
que o português é uma língua nacional de origem europeia. Entretanto, 
esse percentual de falantes nos inquieta porque o INE (2016) não teve a 
preocupação de detalhar se esse número diz respeito ao português falado 
como primeira ou segunda língua no país.  

 Uma variedade não é uma língua, quer dizer, a variedade respei-
ta e segue as normas da língua. Variar não significa abandonar a totalida-
de das regras da língua, razão pela qual haverá inteligibilidade entre os 
falantes de diversas variedades. Não se pode procurar uniformizar as va-
riedades, porque os impulsos da variedade provêm das culturas e dos há-
bitos inerentes a uma comunidade de fala. A pormenorização dos dados 
ajudaria na adoção de um ensino de língua condizente com a realidade 
sociolinguística do país. 

O preconceito linguístico surge da necessidade dos falantes em 
uniformizar a língua, o que ao nosso ver será impossível, visto que a lín-
gua é dinâmica enquanto tiver falantes dinâmicos. Isso significa que as 
variedades resultam da dinâmica social e dos seus falantes. Pensar que a 
variedade europeia é a mais correta é ao mesmo tempo desprezar as di-
versas variedades faladas em diversos espaços da lusofonia. Entretanto, 
ficou evidente que todas as línguas variam, influenciadas por fatores ge-
ográficos, sociais ou contextuais, econômicos, de idade (variáveis sociais 
e linguísticas), entre outros. A língua portuguesa falada em Angola varia 
naturalmente, sendo que o seu ensino deve refletir essa heterogeneidade e 
contemplar os aportes da área da sociolinguística a respeito dos fenôme-
nos da linguagem. Ressalta-se que a escola deve ensinar a norma padrão, 
mas reconhecendo e respeitando as diferenças sociolinguísticas do aluno 

estigmatizar a identidade do falante.  
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Portanto, os programas de ensino de língua portuguesa no país 
precisam incluir as discussões sobre a variação linguística nos currículos 
educacionais, de forma a desconstruir a visão generalizada de língua en-
quanto realidade homogênea. Faz-se igualmente necessário que os ango-
lanos normatizem a sua variedade do português e a ensinem nas escolas 
do país, o que instituiria uma defesa contra o preconceito linguístico. 

O Instituto Nacional de Estatística de Angola é uma instituição 
que realiza o recenseamento populacional, colhendo as informações so-
bre os locais onde as línguas são faladas e as quantidades percentuais dos 
falantes. Só que os dados oferecidos não especificam com exatidão as 
línguas faladas no território. Esperava-se que os questionários de recolha 
de dados do INE pudessem perguntar de forma clara quais as línguas que 
cada informante fala. Esses dados poderiam resolver as ambiguidades no 
que concerne às línguas faladas em Angola e na adoção de políticas con-
sentâneas com a diversidade linguística do país.   
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